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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Boa tarde a todos! É um prazer enorme receber todos vocês nesta audiência pública por nós proposta da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, em razão da aprovação do Requerimento nº 171, de 2014, com o objetivo de discutir o Projeto de Lei nº 6.906, de 2013, que “Acrescenta art. 2º-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para instituir o consórcio de empregadores urbanos”.

Para dar início a nossa audiência pública, quero compor a Mesa convidando o Sr. Luiz Henrique Ramos Lopes, Coordenador-Geral de Fiscalização do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego; o Sr. Fábio Leal Cardoso, Procurador Regional do Trabalho do Ministério Público do Trabalho; o Sr. Alci Matos Araújo, Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviços — CONTRACS/CUT (palmas); o Sr. Clóvis Scherer, Assessor Técnico do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos — DIEESE; o Sr. Hélio Stefani Gherardi, Diretor Técnico do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar — DIAP; e o Sr. Guilherme Feliciano, Juiz Federal, Diretor de Prerrogativas da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho — ANAMATRA.


Com a Mesa composta, podemos iniciar nossa reunião. Antes, porém, eu queria compartilhar as regras de condução dos trabalhos: o convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 15 minutos para suas considerações, não podendo ser aparteado; após a exposição serão abertos os debates; os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição pelo prazo de 3 minutos; será permitida a réplica a qualquer participante que seja citado durante os debates.


Prestados os esclarecimentos a respeito das regras de nossa audiência pública, queremos agradecer a presença a todos os convidados, na certeza de que teremos importantes contribuições para o aprofundamento do tema proposto.


De pronto, passo a informar, se me permitem, a ordem de inscrição, para que todos possam se organizar: Hélio Gherardi, Clóvis Scherer, Alci Matos Araújo, Fábio Leal Cardoso, Guilherme Feliciano e Sr. Luiz Henrique Ramos Lopes.


Convido para iniciar nossa audiência pública o Sr. Hélio Stefani Gherardi. A palavra está a sua disposição por 15 minutos.


O SR. HÉLIO STEFANI GHERARDI - Deputado Ronaldo Zulke, na pessoa de quem cumprimento os demais componentes da Mesa, falamos em nome do DIAP.


Nós advogamos no movimento sindical. No dia 13 de setembro, fizemos 41 anos de advocacia sindical. Todo dia aprendemos alguma coisa. Vimos aqui aprender um pouco mais, ou muito, em razão das pessoas ilustres que se encontram à Mesa, inclusive o companheiro Alci, que já conhecemos há muito tempo. Nós nos encontramos em São Paulo, em Brasília nas lides sindicais.


Quando nós que sempre defendemos a categoria profissional dos trabalhadores achamos que nada mais pode ser inventado, vemos criações fantásticas. Nós nos lembramos de quando fizemos um artigo no século passado para o DIAP dizendo que palavras absurdas, como “globalização”, “modernização”, vinham para tentar fraudar as disposições consolidadas. Agora nos deparamos com este projeto de consórcio de empregadores urbanos, que quer acrescentar artigo à CLT, que fez 71 anos e que sempre é atacada, porque é a consolidação laboral que melhor existe em todo o mundo. Qualquer advogado ou sindicalista de qualquer outro país, quando a lê, se depara com legislação que no país dele não existe. Sempre tentam derrubar, contrariar, fraudar ou anular dispositivos da CLT.


Este projeto de lei assinala o seguinte: “Equipara-se ao empregador o consórcio formado por pessoas, físicas ou jurídicas, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, dirige e assalaria a prestação pessoal de serviços”. Em seus parágrafos, diz que a anotação na Carteira de Trabalho será feita pelo administrador, e o nomeia entre os membros do consórcio.


Também altera artigos. “A contribuição a cargo da empresa (...)” “Equipara-se: I - ao empregador rural pessoa física, o consórcio simplificado de produtores rurais (...)” “Ao empregador urbano pessoa física (...)” Já se verifica que ele é nomeado de consórcio de empregadores urbanos, mas adentra nos trabalhadores rurais. “Ao empregador urbano pessoa física, o consórcio formado pela união de pessoas físicas que outorgar a uma delas poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores (...)” Ou seja, em português claro, é a legalização do laranja, do “acerola”, que vale por dez laranjas, porque nós temos um consórcio. Ainda acrescenta que deverá ter o documento “(...) endereço pessoal, Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), estado civil, documento de identidade e, em caso de profissão regulamentada, o registro profissional”. Ou seja, remete a uma pessoa única e exclusivamente.


Nas justificativas, curiosamente, o projeto assinala que “(...) o consórcio em exame já foi institucionalizado no âmbito rural, por meio do art. 25-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, contando com o apoio da doutrina, da jurisprudência e do Ministério do Trabalho e Emprego”.


Ocorre que a citada Lei nº 8.213, de 1991, dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências e determina simplesmente os encargos das cooperativas. Não tem nada a ver com o que este projeto apresenta.


Ressalte-se que a CLT, em seu art. 2º, assinala ser o empregador “(...) a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço”. Seu § 1º equipara ao empregador os profissionais liberais e as instituições sem fins lucrativos e seu § 2º determina que, se uma ou mais empresas com personalidades jurídicas distintas estiverem sob a direção de uma delas, constituem grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, sendo todas solidariamente responsáveis.


O que este projeto objetiva é exatamente escoimar a determinação do art. 2º, especificamente do § 2º, porque, se ele coloca que uma só pessoa física é responsável pelo consórcio, libera todas as demais, o que configura, com todo o respeito, violação à disposição consolidada, configurando a fraude consignada no art. 9º da CLT, que dispõe que é nula de pleno direito qualquer disposição que pretenda violar artigos do diploma legal consolidado, e pretende violar os arts. 29 e seguintes, que disciplinam inclusive sobre a obrigatoriedade das anotações da Carteira de Trabalho e Previdência Social.


Dessa forma, entende o DIAP que a apresentação deste projeto objetiva única e exclusivamente tirar qualquer responsabilidade de quem emprega e deixar empregados à míngua, prestando serviços, para, quando forem demitidos, não terem como receber seus direitos, nem contra quem reclamá-los, porque se nomeia uma pessoa física e ela não tem como suportar inclusive os direitos que devem ser pagos e não há como cobrá-los.


Por isso, o DIAP é totalmente contrário a este projeto de lei. É o nosso entendimento.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Dr. Hélio Gherardi, pela objetiva e clara manifestação.


Com a palavra o Sr. Clóvis Scherer.


O SR. CLÓVIS SCHERER - Boa tarde a todos e a todas.


Eu queria saudar o Deputado Ronaldo Zulke e meus colegas de Mesa e agradecer o convite feito ao DIEESE para se fazer presente a esta audiência pública, na qual pretendo apresentar algumas informações de natureza estatística que descrevem um pouco a situação atual do mercado de trabalho no que tange às situações que parecem ser aquelas a que se dirige o cerne do projeto, que seria favorecer o estabelecimento de vínculos de emprego de longa duração, quando o trabalhador está se relacionando com mais de um empregador, que decidem se juntar num consórcio e assim formalizar um vínculo de emprego.


É um dos argumentos da justificativa do projeto que essa figura do consórcio de empregadores vai dotar o mercado de trabalho brasileiro de maior flexibilidade. Esse ponto me parece muito frágil, conforme pretendo ilustrar com alguns dados.


Eu pediria aos nossos amigos que colocassem o Power Point na tela.


(Segue-se exibição de imagens.)

Vou demonstrar que a situação que o projeto pretende regular, favorecendo o estabelecimento de vínculos, é muito pequena, não dever ter repercussão significativa. Ainda que funcionasse a contento, não teria grande repercussão nesse mercado.


Das cerca de 81 milhões e 500 mil pessoas ocupadas em meio urbano no Brasil, quase 79 milhões têm apenas uma ocupação, um trabalho formal ou informal. Portanto, restam na condição de trabalhador que tem mais de um trabalho na semana, segundo os dados do IBGE, apenas 3,2%. É importante dizer que desse contingente a grande maioria é de servidores públicos e de trabalhadores com Carteira de Trabalho assinada com dois vínculos empregatícios, por exemplo, um professor da rede pública que também dá aulas em estabelecimento de ensino privado à noite ou qualquer outro tipo de servidor que tem outro tipo de emprego.


Então, aquela figura do trabalhador que tem duas ou mais ocupações na semana e que não está protegido por alguma forma jurídica se restringe a 3,2% do total de pessoas trabalhando no Brasil, cerca de 2 milhões e 650 mil. Dentre estes, eu estou apresentando que cerca de 362 mil são empregados sem carteira, 100 mil são empregadas domésticas sem carteira e aproximadamente 480 mil são trabalhadores autônomos que têm mais de dois trabalhos na semana. Vejam que a grande maioria, provavelmente — os dados do IBGE não são específicos a esse ponto —, é caso em que a pessoa tem duas ocupações.


Para configurar situação em que um consórcio de empregadores se justifique, deveria existir mais de duas ocupações, o que deve ser bastante ínfimo em relação ao contingente de ocupados no meio urbano. Portanto, o alcance deste projeto me parece muito limitado do ponto de vista de criar uma nova forma que facilite a redução significativa da informalidade, por exemplo, no mercado de trabalho brasileiro. Acredito que não terá essa capacidade.


No próximo eslaide vou apresentar alguns dados sobre o trabalho doméstico, principalmente no caso das diaristas, porque é um grupo no qual me parece que a figura de um consórcio de empregadores poderia ter alguma lógica. Mas mesmo aí a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — PNAD informa que, das 132 mil empregadas domésticas com dois ou mais trabalhos na semana, apenas 70 mil trabalhavam em mais de um domicílio. Isso significa que tinham um trabalho na semana de empregada doméstica e que o segundo não era em domicílio, mas num estabelecimento comercial, industrial ou rural. Por exemplo, a diarista que no final de semana, no sábado ou durante a semana trabalha como manicure.


Na verdade, são duas situações bastante distintas. Dificilmente os empregadores iriam se consorciar para fazer a gestão dessa força de trabalho com essas características, o que sugere que o trabalho doméstico é alternado com outro tipo de ocupação.


O próximo eslaide mostra que de fato no Brasil está havendo certo crescimento do número de diaristas, que tende a se tornar mais importante na sociedade brasileira, enquanto o volume de mensalistas decresce, mas ainda é a grande maioria de trabalhadoras que atuam no emprego doméstico. É claro que a gente tem que pensar na situação das diaristas e ver de que maneira se pode facilitar o estabelecimento e a garantia de direitos e a proteção social que precisam ter. Mas talvez não seja por meio deste consórcio de empregadores.


O próximo eslaide mostra que as diaristas representam 2,4% do total de empregos nas regiões metropolitanas, ou seja, é muito pequeno, embora represente um terço das empregadas domésticas nessas regiões metropolitanas.


Existe um problema de baixo índice de contribuição para a Previdência Social entre as diaristas, e o rendimento médio/hora é bem maior do que o das mensalistas. Aí, obviamente, se compensa o fato de que as diaristas não têm certos direitos e vantagens que as mensalistas adquirem em sua relação de trabalho. Por isso, o rendimento médio/hora muitas vezes compensa a ausência da contribuição previdenciária, o 13º, o mês de férias, todas as remunerações de ausência por motivo de saúde. Por isso, talvez o rendimento médio/hora delas seja um pouco maior. E a jornada semanal das diaristas é em média menor do que a das mensalistas. Essas são as características do emprego.


Eu queria ressaltar que, com relação a esse caso, o fato de as diaristas, em grande número, terem uma segunda ocupação que não seja o trabalho doméstico reduz também o alcance do projeto para esse tipo de situação.


Passarei aos meus comentários, já caminhando para a finalização.


Nós no DIEESE não tivemos condições, até de tempo, para fazer uma pesquisa que nos mostrasse estudos embasando e justificando a necessidade de criação de consórcio de empregadores urbanos. Eu acho importante avaliar principalmente a situação do consórcio de empregadores rurais, mas infelizmente não foi possível. Como eu disse, o alcance do projeto é limitado por essa fração pequena de ocupações que se enquadrariam na situação alvo.


O terceiro ponto que eu destaco é que o mercado de trabalho brasileiro não é rígido. A rotatividade elevada de trabalho mostra que há grande possibilidade de os empregadores ajustarem a quantidade e a qualidade da mão de obra que empregam através dos mecanismos que existem na legislação, embora haja, obviamente, situações de rigidez sobre as quais possamos discutir.


O aspecto positivo dos próximos comentários é que o projeto pode até facilitar a contratação de profissionais extremamente especializados que atuem pontualmente no processo produtivo em várias empresas, mas mesmo nessa condição eu acho que as situações jurídicas existentes hoje já dão conta disso. Por exemplo, o técnico de informática que atende cinco ou seis escritórios de contabilidade com assistência técnica, provavelmente, com as formas jurídicas existentes, já achou um mecanismo para garantir sua proteção social, seus direitos, sejam trabalhistas, sejam comerciais, e atua perfeitamente. O consórcio também não vai resolver esse tipo de situação. Agora, é possível pensar em riscos, na minha opinião, se essa forma jurídica for usada indevidamente, através da formação de consórcios para fornecer mão de obra em situações onde não se justifique. Aí eu acho que realmente podemos ter problemas.


Além do mais, eu penso que há um risco nessa relação de trabalho entre empregado e cada membro do consórcio, porque ela sempre envolve algum tipo de conflito de interesses, no sentido de não virem a ser resolvidos. Como o administrador de um consórcio vai, por exemplo, intervir num conflito que surge num outro estabelecimento comercial ou em domicílio? Eu acho que há o risco de esses conflitos não serem bem encaminhados, e a gente sabe onde a corda costuma se romper: no lado mais fraco, no lado do trabalhador. Vejo aí também uma situação um pouco perigosa.


O projeto também não diz nada a respeito de como ficaria a representação sindical e a convenção coletiva aplicável a esses trabalhadores. Acredito que outros meios podem ser pensados para que o registro trabalhista e previdenciário de empregados que atuem em mais de um local de trabalho possa se estabelecer, com mudanças administrativas ou mesmo legais, mas que viabilizem o registro trabalhista de trabalhadores que vão uma ou duas vezes ao mesmo local de trabalho exercer sua profissão, seu trabalho.


Eu fico por aqui. Agradeço mais uma vez a oportunidade.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Dr. Clóvis Scherer, pela importante contribuição. O DIEESE está sempre presente a estas nossas discussões, trazendo dados e informações que nos ajudam a melhor compreender os temas aqui propostos pelos Parlamentares.


Convido para fazer uso da palavra o Sr. Alci Matos Araújo, Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviços —CONTRACS/CUT, representando aqui os trabalhadores.


O SR. ALCI MATOS ARAÚJO - Boa tarde, companheiros e companheiras!


Boa tarde, Deputado Ronaldo Zulke, na pessoa de quem cumprimento os colegas de Mesa que estão conosco neste debate. Quero parabenizá-lo pela expressão de democracia: a audiência pública é um momento de responsabilidade, no qual se tem o dever de ouvir a sociedade e as organizações a respeito de um tema, de um projeto que tenha a ver com a sociedade.


Vou fazer uma apresentação breve. O material já está na pasta dos senhores e das senhoras. Nossa referência é a CONTRACS/CUT — Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviços.


Nossa Confederação é uma entidade de quase 25 anos de existência e militância e tem como responsabilidade maior a representatividade do setor de serviços. Portanto, este projeto tem a ver com os vários setores de trabalhadores que representamos, mais de 3 milhões na base, quase 300 sindicatos, representados e orientados por meio de nossa assessoria. A discussão deste tema é de grande responsabilidade, e trazê-lo a esta Casa é um gesto de democracia e ficam registradas as posições das entidades que compõem a Mesa, para que também possamos ver o prejuízo ou o valor do capital e do trabalho que se coloca.


(Segue-se exibição de imagens.)


Queremos, por meio desta apresentação, mostrar nossa representação, que está no setor de terceirizados e que objetiva a atividade-fim. Nela estão vigias, porteiros, trabalhadores do setor de hotelaria. Portanto, achamos que o projeto representa um risco muito grande, manifesto no conteúdo do condomínio. Este modelo de consórcio não representa um cenário muito bom, em relação àquilo que nós temos na CLT, aspecto já apresentado por alguns companheiros.


O PL defende principalmente a precarização dos direitos dos trabalhadores. Deputado, esta é a nossa compreensão: o projeto confere ao trabalhador de tal consórcio a condição de cidadão de segunda categoria. Portanto, diminui o trabalhador, que pula de empresa em empresa diariamente, sem saber direito para quem trabalha. Isso foi registrado nos documentos.


Neste PL vemos que os trabalhadores estão sujeitos a um resto e são ainda mais prejudicados no aspecto social do trabalho que temos como referência. É uma preocupação que temos. Isso está dificultando sobremaneira as atividades que o movimento sindical realiza, diante de tantos anos de existência da CLT — 71 anos de história. O movimento sindical vem contribuindo, por meio de sua organização, com o capital e com o Governo, num sistema tripartite.


Portanto, entendemos que o valor social do trabalho está prejudicado, atrapalhado por um projeto que deveria promover melhores condições para esses trabalhadores, mas que está trazendo prejuízo, desrespeito e desconsideração, principalmente em relação àquilo que caracteriza nossa Constituição, os direitos humanos. Este projeto prejudica muito a convivência civil e social dos trabalhadores, inviabiliza a coesão social, e o trabalhador perde a já diminuída identidade social.


A próxima apresentação mostra a redação do art. 2º. Aspecto também já falado pelo companheiro Hélio. Há alguns comentários sobre esse consórcio: “Equipara-se ao empregador o consórcio formado por pessoas, físicas ou jurídicas”. Parece-me que é isso. Mas ele promove riscos para essa atividade econômica.


Lembro aos senhores e às senhoras que o setor de serviços é o que mais cresce no País, inclusive ultrapassando o da indústria e o do comércio. Portanto, é um risco enorme permitir alguns desencontros que este projeto apresenta. Ele admite corrigir os salários da pessoa prestadora de serviços, aspectos que estão pautados na legislação de País. O setor de serviços é o que mais obteve investimentos no passado, antes da Copa, e isenção. Agora, parece-me, com a existência desse consórcio, precariza-se muito mais o trabalhador.


Só o compromisso de o consórcio estar registrado em cartório para nós não é o suficiente, principalmente porque o empregador é quem administra as relações de trabalho. Esses empregadores terão um administrador, que vai gerenciar as atividades do consórcio. O trabalhador não vai saber a quem se reportar, já que se trata de um consórcio formado por vários empregadores. Essa é uma preocupação muito grande. Também a anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social vai ser feita pelo administrador. Mas hoje a relação entre patrão e empregado no País é difícil. Até me lembrava da situação em que dois ou três irmãos eram donos de uma empresa: quem administra? Quem gerencia recursos humanos? Quem vai ao departamento financeiro? Quem cuida do departamento de cobrança? Em certo momento o trabalhador vai se sentir confuso por não ter referência, porque todos fazem parte do consórcio e não só o administrador gerencia.


O projeto é muito bonito no papel, mas na realidade, no dia a dia não funciona como previsto, haja vista as empresas terceirizadas, que têm deixado vários prejuízos. Há 3 meses estávamos no Palácio do Governo defendendo a empregabilidade de 1.300 trabalhadores. Conseguimos segurar até o último contrato. Mas com este processo de consórcio nós entendemos que vai haver muito mais problemas para o movimento sindical, para os dirigentes que estão à frente dessa luta, para defender a parte laboral.


“Os membros dos consórcios serão solidariamente responsáveis pelos direitos previdenciários e trabalhistas devidos ao empregado.” Temos dúvida sobre esse aspecto, haja vista nossa luta do dia a dia. É preciso ver o direito do trabalhador, já que personalidades jurídicas não estão realizando o pagamento de nenhuma mensalidade da Previdência. Nós deveríamos ter arrestos de bens, processos, indicação na lista. Mas tudo isso é difícil, e temos que recorrer à Justiça.


Portanto, entendemos que ter mais de um chefe, mais de um empregador acaba sendo difícil. Essa situação só vai ocasionar ao trabalhador falta de segurança, incapacidade no momento de decidir. Conhecemos consórcio ambiental, consórcio de Prefeituras, consórcio de parcerias. Isso pode dar certo no meio rural, que é outra lógica, construída a partir do coronelismo. Nós estamos em pleno século XXI, quando devemos ter muito cuidado com o ser humano, o indivíduo — homem e mulher — da nossa sociedade, porque isso pode levar ao risco de maior adoecimento.


Quero também, Deputado, apresentar a seguinte análise: “Permite que diversas pessoas (podendo ser algumas físicas, outras jurídicas), criem um consórcio, contratando — este é um parecer da CONTRACS —, todos, ao mesmo tempo, um trabalhador, que será submetido à situação extremamente desagradável e sacrificante”. Considero esse um trabalho inadequado, um trabalho indecente. E a quem recorrer?


Espero que os companheiros da ANAMATRA, do Ministério do Trabalho e do Ministério Público possam nos ajudar. Estamos lutando por mais fiscalização, mais funcionários, concurso público, a fim de levar nossas demandas.


Então, o trabalhador não saberá onde trabalhar cada dia — um dia aqui, outro acolá —, como ficará, a quem avisar sobre o trabalho. “Ter diversos chefes e empregadores, aumentando o potencial de assédio moral, acidentes do trabalho, abusos de todo o tipo.” Só nós trabalhadores sabemos o quanto estamos expostos à exploração no trabalho.


Lembro que o trabalho dignifica o homem e a mulher — é o direito mais sagrado da nossa Constituição —, sustenta a família, dá condição aos filhos de ir à escola a fim de ter um futuro melhor. A gente tem uma preocupação muito grande com isso.


O § 2º chega a institucionalizar a condenável figura do gato: “§ 2º Será designado no documento registrado no cartório a que alude o § 1º o empregador que administrará as relações de trabalho no consórcio”. Lembramos, além dessa figura colocada por Hélio, a figura do gato. Vários tribunais já condenaram esse tipo de instrumento no capital e trabalho.


O § 5º mostra que o objetivo é exatamente institucionalizar a fraude e impedir o reconhecimento do vínculo empregatício com todos os reais empregadores: “§ 5º Salvo disposição contratual em sentido diverso, a prestação de serviços a mais de um membro do consórcio não enseja a formação de outro vínculo empregatício”. Essa é uma preocupação que nós temos.


Portanto, o PL transforma o trabalhador numa mercadoria. Pior ainda! Queremos votar aqui, no mundo de hoje. É um projeto em que o trabalhador vira mercadoria descartável para recuperar a sociedade sem produção. O trabalho não é mercadoria. Este é um conceito que acompanhamos no meio laboral, princípio fundamental da OIT: o trabalho não é mercadoria. Temos preocupação com isso. O PL busca fragilizar o direito do trabalho. É uma visão que temos neste primeiro momento.


“Como se podem buscar objetivos de longo prazo numa sociedade de curto prazo? Como se podem manter relações sociais duráveis? Como pode um ser humano desenvolver uma narrativa de identidade e história de vida numa sociedade composta de episódios e fragmentos?” A história de vida que nós temos foi construída. Seu processo de fragilização levaria a um prejuízo muito grande, diante da relação atual entre capital, trabalho e Governo.


O senso de identidade sustentável está abalado. Portanto, com os termos da precarização, da terceirização, que temos pautado, cuidando do Projeto de Lei nº 4.330, de 2004, nós queremos reconhecer direitos e condições. Do jeito que ele se constitui, virão outros enfrentamentos. Até citamos o senso de identidade, com a análise de um estudioso: “Diria que o capitalismo de curto prazo corrói o caráter dele, sobretudo aquelas qualidades de caráter que ligam os seres humanos uns aos outros, e dão a cada um deles um senso de identidade sustentável”.


Citamos na próxima apresentação a Constituição, de 1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. Diminuir direitos, pormenorizar alguns conceitos de uma categoria para outra ou arrumar a flexibilização, para buscar o desenvolvimento... Temos que buscar o desenvolvimento de outra forma, com direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e principalmente à propriedade.


O PL 6.906, de 2013, trata de alguns temas. Ao prever que alguns trabalhadores terão múltiplos empregadores, mas terão direito a apenas uma anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS, fere-se o princípio da igualdade. Tal tratamento desigual não possui qualquer pertinência lógica. Portanto, desrespeita nossa história, construída ao longo desse período, pautada nesse sentido.


Nós queremos respeito à Constituição e ao Estado Democrático de Direito. Este PL se mostra contrário a ela também ao criar trabalhador equiparável à mercadoria, busca desvalorizar o diálogo social, descumprir a negociação patrão e empregado e sobrepõe o capitalismo, o lucro e o valor à mão de obra. O desenvolvimento tem que ser visto de outra forma.


Por último, Deputado, tem as imensas diferenças entre consórcio de empregadores e banco de horas. Isso tudo vai voltar à tona. Existe no ser humano a valorização dos centros urbanos. Nos shoppings tem vigia, bombeiro civil, vários trabalhadores. Para nós é muito problemático este projeto.


Em detrimento de maior contratação no campo e na cidade, estão tentando aproveitar a mão de obra. Só que agora a gente queria que tivesse maior compreensão para com esses milhões de trabalhadores que constroem o mundo, a sociedade, principalmente os de comércio e serviço.


O mais grave, a falta de mecanismo de controle do consórcio de empregador, em que a gente vê fragilidade neste projeto, tenta manter o índice mínimo de emprego, quer dizer evitar que o instituto destrua empregos. A gente quer buscar novamente aquilo que tem de mais sagrado no meio dos trabalhadores: negociação coletiva, convenção coletiva, acordo coletivo, assembleia, respeito às entidades sindicais de diversas centrais. Esse contrato nem mesmo é submetido à vontade coletiva do trabalhador.


Eu acho, Deputado, que o avanço que nós tivemos desde a década de 80 para o Brasil está neste projeto... É uma problemática muito grande.


Por esses motivos, a CONTRACS/CUT se manifesta de forma absolutamente contrária ao PL 6.906/13, do qual estamos tratando, uma vez que seu único objetivo é a precarização dos direitos dos trabalhadores.


Esta posição nossa contrária é também referência a debate que temos desde que Fernando Henrique Cardoso era Presidente da República, com o projeto de flexibilização de direitos, o domingo, a inserção de jornada, o banco de horas. Desde a década de 90 nós temos uma campanha na CONTRACS que diz que direito não se reduz, amplia-se.


Quero, assim, terminar e agradecer a oportunidade de neste momento mostrar um pouco a visão dos mais de 3 milhões de trabalhadores que temos na CONTRACS/CUT — Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviço. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Sr. Alci, representando aqui a CONTRACS/CUT.


Convido para fazer uso da palavra o Sr. Fábio Leal Cardoso, Procurador Regional do Trabalho do Ministério Público do Trabalho.


O SR. FÁBIO LEAL CARDOSO - Muito obrigado. Boa tarde a todos.


Quero fazer um cumprimento especial ao Deputado Ronaldo Zulke, que, através de seu requerimento, deu oportunidade a todas as entidades integrantes da sociedade civil e a algumas instituições públicas, como a que represento aqui, de se manifestarem em relação a esta matéria que está sendo discutida no Parlamento brasileiro.


Quero cumprimentar meus colegas de Mesa. Já adianto que me associo às manifestações feitas e parabenizo os colegas. Concordo integralmente com o que foi dito. Vou procurar não ser repetitivo e também ser breve, porque ainda tem colegas ansiosos por manifestar impressões sobre esta importante matéria que está sendo submetida à apreciação do Parlamento brasileiro.


Obviamente, eu não poderia deixar de manifestar meu desconforto com este projeto, porque desconstitui um paradigma muito importante do Direito do Trabalho, quebra a lógica da vinculação direta entre trabalhador e empregador. Toda vez que você interpõe uma pessoa física ou jurídica nessa relação que deve ser socialmente mais saudável, se for direta, cria um problema. Por isso as matérias em voga que estão sendo discutidas não só no Parlamento, mas também no Ministério Público, na Magistratura, no Judiciário, sempre provocam profundos debates, como terceirização, como cooperativas fraudulentas. Toda vez que você interpõe uma pessoa nessa relação patrão e empregado, cria um problema para as relações de trabalho, porque, como já foi dito desta mesa, deixa de tratar o trabalho humano como valor social e passa a tratar como mercadoria.


Então, todos os demais defeitos que vislumbro no projeto seriam apenas efeitos colaterais dessa quebra desse paradigma, porque entendo que grande parte da força normativa da CLT está nos arts. 2º e 3º, que vinculam o trabalhador ao seu empregador e tornam essa relação passível de ser regulada pelo Estado, através da Consolidação das Leis de Trabalho.


Eu fico muito preocupado, e essa é uma luta dos trabalhadores, em manter essa vinculação direta, porque, como já foi dito aqui, e vou repetir, nós já vivenciamos muitos problemas, inclusive com o desvirtuamento de institutos, que criam novidades bem intencionadas, mas acabam criando problemas para o trabalhador e para a sociedade. Eu acredito até que este projeto de lei não atende ao interesse do trabalhador e tampouco ao das empresas. Eu vou procurar ser breve, mas vou tentar abordar essa questão.


Essa quebra da lógica da vinculação direta acarreta o enfraquecimento da representação sindical, dificulta a negociação coletiva e acaba neste filme que a gente já viu, a precarização das relações laborais, porque enfraquece o sindicato, o trabalhador não identifica quem é seu real empregador e não se solidariza com seus colegas de trabalho. Fica tudo muito fluido, fica tudo muito nublado, fica tudo muito obscuro. Isso não é bom para o Direito, não é bom para o instituto jurídico. Então, eu tenho muitas reservas quanto a esta proposta, Sr. Deputado Ronaldo Zulke.


Como eu disse, certamente isso foi uma inspiração do condomínio de empregadores rurais, que tinha lá sua lógica, porque vinha da sazonalidade das culturas. Ainda haveria uma justificativa para tentar criar um instituto bem intencionado para melhorar, fazer progressão social desses trabalhadores. Mas no âmbito urbano eu não vejo fundamento social e jurídico para se criar um instituto dessa natureza.


Eu acredito, como o colega do DIEESE, Clóvis, colocou muito bem, com dados, que o espectro de incidência dessas disposições, caso sejam aprovadas, vai ser muito diminuto para justificar o risco de flexibilizar essa vinculação direta que pode abrir a porta de outras mudanças muito mais profundas neste jogo social de regramento das relações laborais. Acho muito arriscado fazer uma aposta num projeto de lei que, em tese, flexibiliza, da forma mais chula do termo “flexibilização”, um benefício tão pequeno, como foi aqui apregoado pelo meu colega Clóvis.


Enfim, não vejo benefício para a sociedade na aprovação desta matéria, Sr. Deputado, colegas de Mesa. Eu queria reiterar isso. No Brasil a gente vê muitas boas intenções virarem malefícios para a sociedade, porque conseguem desvirtuar várias coisas positivas, vários institutos jurídicos positivos, como as cooperativas. Verdadeiramente, a genuína cooperativa é um fator de emancipação social do trabalhador. E no Brasil, através de uma reforma da CLT, a gente acabou criando a figura das cooperativas de mão de obra, a gente desviou os institutos da terceirização, que seria a prestação de serviços especializados apenas para justificar uma intermediação, uma alocação de mão de obra que vem ao encontro daquela questão do merchandising. 

Enfim, reiterando tudo o que foi afirmado aqui, eu queria manifestar uma posição contrária à aprovação dessa matéria, por esses fundamentos que aqui elenquei, Sr. Deputado. Estou à disposição para o debate. 

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Dr. Fábio Leal Cardoso, que aqui representa o Ministério Público do Trabalho.

Vamos agora ouvir a manifestação do Dr. Guilherme Feliciano, que aqui representa a ANAMATRA.

O SR. GUILHERME FELICIANO - Boa tarde a todos. Boa tarde, Deputado Ronaldo Zulke, a quem felicito pela iniciativa desta audiência pública, e meus colegas de Mesa. 

Tentando também me ater aos 15 minutos, eu alinhavei cinco pontos que — já antecipo a V.Exa. e ao auditório — consolidam as razões pelas quais a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho também tem posicionamento contrário à aprovação desse projeto, fazendo coro com tudo o que já se disse aqui, sem alterar uma vírgula. Então, aproveitarei meu tempo para acrescentar outros pontos àquilo que, digamos, mais nos diz respeito no âmbito da ANAMATRA, que é sobretudo a preservação do direito social. 

Ontem mesmo eu estava na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo falando sobre terceirização com vários sindicalistas. Tive ocasião de dizer a eles que muitas vezes há certa estranheza em ver um juiz do trabalho tratando dessas coisas quando, pensaria o leigo, ele deveria falar disso apenas nos autos. Mas a ANAMATRA é uma associação civil. Ela congrega juízes do trabalho, mas ela fala como uma entidade da sociedade civil e fala para a sociedade civil e para os seus representantes constituídos, como os que estão no Parlamento. É nessa condição, então, que a ANAMATRA insere no seu estatuto, no art. 4º, entre as suas finalidades, a da defesa dos direitos sociais. Faz isso porque entende que a conquista histórica do Estado social é uma conquista da humanidade e que, portanto, merece toda a atenção da própria sociedade civil e, é claro, de uma entidade civil que é composta por agentes de Estado que lidam diuturnamente com direito social. 

Exatamente por ter essa visão de mundo, por entender que o direito social é o alicerce do próprio Estado social e que, portanto, deve ser preservado, exatamente por ter a visão de que, em contextos de crise econômica, devemos ter mais direitos sociais, e não menos, é que a ANAMATRA se manifesta contrariamente a esse projeto. E vamos pontualmente revelar o que ele traz de mais pernicioso.

Eu começo dizendo dos seus vezos de visão. Foi aqui muito bem demonstrado, até com dados estatísticos, que, se muito, a ideia do consórcio de empregadores urbanos serviria para trazer alguma formalidade a trabalhadores domésticos que são hoje um percentual pequeno em comparação com o contingente universal, mas que circulam entre várias residências prestando esses serviços. Mas o fato é que agora, do ponto de vista jurídico, digo a V.Exa. e aos senhores que eu teria imensa dificuldade em entender que isso se aplicaria a um empregado doméstico, a um trabalhador doméstico, por uma razão muito simples: a CLT, no seu art. 7º, alínea “a”, diz com todas as letras o seguinte: 

“Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo quando for em cada caso expressamente determinado em contrário, não se aplicam: 

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas.”
O próprio relatório do Deputado Antonio Balhmann faz essa referência, a certa altura, de que o dispositivo poderia ser importante em relação à prestação de serviços domésticos por um mesmo profissional em escalas de trabalho semanais ou quinzenais para diversos empregadores. Mas o problema é que, na perspectiva de uma interpretação sistemática, o que nós vamos ter é um preceito inserido na altura do art. 2º da CLT, que terá que ser interpretado sistematicamente com o art. 7º, que, por sua vez, diz que tudo aquilo não se aplica ao trabalhador doméstico. Então, sequer para esse pequeno contingente que poderia ser alcançado favoravelmente pelo projeto, do ponto de vista jurídico, sequer para esses haveria algum proveito, a não ser que textualmente o projeto viesse a ressalvar essa exceção do art. 7º, alínea “a”. Desse modo, o primeiro vezo de visão é que, até mesmo para esse pequeno contingente populacional que teria algum proveito, nós teríamos dificuldade de aplicar o instituto, por uma expressa vedação que a CLT tem e que não seria afetada pelo projeto. 

Mas eu continuo, ainda, num vezo de visão: toda a argumentação do relatório parte da premissa de que nós teríamos aqui, digamos, a chave do sucesso, uma flexibilização que não traz precarização, uma flexibilização que não representa perda de direitos sociais. Também não vemos dessa maneira. Aliás, a ANAMATRA tem sérias restrições quanto a ideias como a da “flexisegurança”, que hoje está muito em voga no mundo europeu: flexibilizar relações trabalhistas mantendo segurança social. Geralmente, são duas dimensões incompatíveis. Este projeto revela bem isso: “O trabalhador não terá prejuízo!” Veremos que ele terá. 

Eu passo a demonstrar aos senhores o que nos parece representar o núcleo precarizante deste PL. Vou até, talvez, ousar mais do que os meus colegas que me antecederam e predizer aos senhores o seguinte. Aprovado este projeto, talvez tenhamos no nosso contexto legislativo um novo art. 442, parágrafo único. Não sei quem se lembra dele, mas é justamente o preceito que foi introduzido na CLT, lá nos idos dos anos 1990, no auge da onda neoliberal, que permitiu a contratação de mão de obra por cooperativas, que então prestavam serviços terceirizados. Ou seja, a terceirização era praticada não por uma empresa, mas por uma cooperativa de mão de obra, supostamente trabalhadores que teriam uma identidade socioeconômica e que, portanto, estariam ali como trabalhadores autônomos auto-organizados. Grande falácia! Geralmente, eram cooptados por uma cúpula, e esta, sim, tinha proveito econômico. Nós sabemos bem disso, a Justiça do Trabalho gastou 10 anos da sua existência combatendo esse tipo de fraude, até que finalmente se recuou no plano legislativo. Agora, parece-me, isso vem por outra mão e com risco muito similar. 

Aí, os senhores começam a ver a dimensão da precarização que vem oculta aqui. Primeiro, faço a comparação com o que deveria ser, digamos, o seu paradigma, que é o consórcio de empregadores rurais, ou condomínio de empregadores rurais. O colega Fábio, que me antecedeu, bem observou que mesmo o condomínio rural é discutível. Mas é fato que ele foi introduzido, acabou sendo assimilado, ou parcialmente assimilado, pela cultura jurídica, e até mesmo pela legislação, como está visto aqui na própria Lei nº 8.212, de 1991. Mas o consórcio rural tem a sua razão de ser ligada a um aspecto inerente a essa atividade laboral, que é exatamente, como disse o colega Fábio, a sazonalidade. Ou seja, a ideia que está, digamos, subjacente à figura do consórcio rural é a de que aqueles trabalhadores, pela natureza do trabalho que realizam em certas culturas sazonais, não têm mesmo como permanecer ali por tempo indeterminado. Então, imagina-se que os empregadores rurais se consorciem e, dessa maneira, esse trabalhador, que, de todo modo, já não permaneceria o tempo todo trabalhando para aquele mesmo empregador, porque afinal aquela cultura é sazonal, possa, nos outros períodos do ano, trabalhar para outros empregadores que atuem com outras culturas, de diversas sazonalidades. 

Isso no meio urbano não faz sentido algum. A não ser muito episodicamente, nós não temos atividades econômicas sazonais no meio urbano. A não ser que pensemos em coisas como produção de ovos de Páscoa, nós não vamos achar sazonalidade para isso. 

Aí, vamos perceber o seguinte, o que me parece ocultar também outra armadilha: enquanto o consórcio, ou condomínio rural, como está previsto, como foi previsto — vamos encontrar isso lá na Lei nº 8.212, que faz a expressa referência ao preceito —, refere empregador rural pessoa física, o condomínio urbano, ou o consórcio de empregadores urbanos referirá empregador urbano pessoa física ou jurídica. Isso no texto da CLT. Então, eu poderei ter, muito diferente do que foi pensado para o campo, pessoas jurídicas de diversos portes — microempresas, empresas de pequeno porte, empresas de médio porte, empresas de grande porte, não há limitação — se consorciando para gerenciar conjuntamente uma mão de obra rotativa, sem nenhum nexo de coerência. Ou seja, por que razão farão isso? Apenas porque isso, do ponto de vista gerencial, do ponto de vista da redução de custos, poderá parecer interessante. Apenas por isso. Não haverá nada, do ponto de vista ontológico, que, por conta da natureza do trabalho, justifique isso. Portanto, será apenas uma opção gerencial de redução de custos, o que já demonstra que esse projeto não poderá ter bom caminho no dia a dia. 

Só pelo fato de admitir que pessoas jurídicas de diversos portes se consorciem entre si e que se consorciem até mesmo com pessoas físicas, os senhores já podem começar a imaginar o que viria por aqui. 

Quero apenas lhes dar um exemplo, e aqui estou explorando apenas o primeiro aspecto dessas precariedades, para que tenham ideia. Hoje nós já temos um problema imenso com a terceirização. Já foi até mencionado aqui o PL 4.330, que não é objeto desta discussão, mas que, bem ou mal, as estatísticas demonstram, interfere com direitos sociais. A média salarial de um trabalhador terceirizado, por dados do DIEESE, é mais ou menos 21% inferior à do trabalhador contratado diretamente. 

Uma atividade clássica de terceirização que nós temos no meio urbano, que é até prevista na Súmula 331 do TST, é a de serviços de vigilância patrimonial. Hoje o que acontece? Nós vemos no comércio no dia a dia que a empresa circula, mas o trabalhador fica. Não é isso? Em montadoras como Volkswagen e Ford — sei disso porque é da minha jurisdição —, na telefonia, no comércio, as empresas que prestam esse serviço circulam, mas o trabalhador fica, até porque — vejam que há uma distorção — o tomador confia naquele trabalhador, o que significa que há pessoalidade. A rigor, isso não deveria estar terceirizado, mas está. Então, o que circula é a empresa, o trabalhador fica.

Para que isso funcione minimamente dentro das balizas legais, quando sai uma empresa e entra outra, esse trabalhador tem de receber verbas rescisórias. Afinal, um contrato terminou e começa outro, ele tem um novo empregador. Algumas empresas tentam frustrar isso. Algumas empresas de prestação de serviços induzem o trabalhador a pedir demissão, mas isso o Judiciário detecta muito facilmente e, ao identificar isso, condena a empresa a pagar as verbas rescisórias. Com este projeto aqui, tudo isso se institucionaliza. 

Então os senhores imaginem que na região onde eu judicio, o Vale do Paraíba, todas as empresas de prestação de segurança privada se consorciam e, aí, entre essas 12 ou 15 empresas os vigilantes girarão. E nós chegamos ao que me parece o aspecto mais precarizante desse projeto, que, ao fim e ao cabo, criará um quadro de rotatividade perene e invisível dessas categorias. Invisível porque, para todos os efeitos, o empregador é o consórcio, mas o fato é que eles estão rodando. Como foi dito aqui, eles estão participando de diversos ambientes, de diversas comunidades de produção, de diversas culturas laborais, em tempos cada vez mais curtos, única e exclusivamente a critério do empregador, que gerenciará este tempo, este momento. Ou seja, a rotatividade aumenta, mas a estatística não vê, porque a rigor ele tem o mesmo empregador, formalmente é o mesmo empregador. Por outro lado, há uma rotatividade perene, porque, a valer desta maneira, este trabalhador poderá trabalhar até a sua aposentadoria com um sem-número de empregadores, sem jamais receber verbas rescisórias, porque a todo tempo ele está sendo aproveitado por um novo elemento dessa cadeia consorciada.

Então, vejam o ponto de precarização a que se chega. Se há hoje uma pequena garantia que esses trabalhadores terceirizados têm, porque, em geral, os direitos sociais já são reduzidos em comparação com os contratados diretos, é que a cada mudança eles recebem as rescisórias. Já não mais receberão, e sem norma coletiva. Não haverá nenhuma garantia do ponto de vista sindical. Haverá, inclusive, uma dificuldade com relação ao enquadramento sindical e à obtenção de reajustes salariais.

Mais dois pontos ainda, Deputado — haveria outros. Vejam só que a CLT passaria a dizer que isto é que é apontado como a garantia maior nesse caso. Todos os membros do consórcio serão solidariamente responsáveis, do ponto de vista trabalhista e previdenciário. Então, imaginemos o seguinte: primeiro, cultura corporativa. Na medida em que isso, de fato, se estabilize, nenhuma das empresas desse consórcio sentirá, de fato, o trabalhador como seu: “É um camarada que gira aí; quando eu precisar, eu trago ele para cá, para prestar serviços à minha tomadora”. Esse trabalhador realmente ficará sem identidade, nem em relação à tomadora, nem em relação à prestadora, porque vai girar.

Se eu não percebo o trabalhador como meu — isso já se vê na terceirização —, os meus cuidados com saúde e segurança do trabalho, por exemplo, não serão os mesmos. Imaginem que esse trabalhador se acidente ou adoeça. De quem é a responsabilidade civil? A lei diz que a solidariedade é para fins trabalhistas e previdenciários. E a responsabilidade civil é o quê? É daquele indivíduo que está lá registrado formalmente como administrador? É de todo o consórcio? É solidária? É subsidiária? É de quem? Isso não está dito. É um outro ponto de fragilidade, que vai trazer muita discussão no Poder Judiciário.

Para terminar, há as enormes dificuldades de ordem processual que isso vai trazer. Imaginem os senhores que um determinado consórcio tem cinco empresas, mas aquele trabalhador termina nesse seu giro trabalhando também para uma sexta e para uma sétima empresas, que formalmente não fazem parte do consórcio. Elas são solidariamente responsáveis também pelos créditos trabalhistas? Eu acho que sim. Haverá quem vá ao Judiciário esgrimir a documentação e dizer: “Não, eu não estou. Eu, empresário, não ingressei neste consórcio, não faço parte disso”. E tudo isso terá de ser discutido no processo, ou seja, quem executar. Em relação à comprovação de horas extraordinárias, quanto maior a rotatividade, mais difícil essa prova, sendo que a limitação processual, no rito ordinário, é de três testemunhas.

Como é que esse trabalhador fará a prova, se imaginarmos ele praticar horas extras durante aquele período de 5 anos imprescrito para um consórcio de empregadores urbanos que envolva 8, 9 ou 10 empregadores? Como é que ele vai fazer essa prova? E, finalmente, imaginem os senhores a dificuldade para entrar com a ação. Poderemos ter um consórcio com 10, 12 ou 15 empresas. Solidariamente, todas elas terão de estar no polo passivo, para que depois haja um título executivo. Imagine o que será uma audiência com um trabalhador de um lado e cinco empresas do outro. 

Enfim, por qualquer lado que se olhe, este projeto trará dificuldades, confusão, precarização e solapamento de direitos sociais. Por conta disso, a ANAMATRA é contrária à aprovação do projeto.

Obrigado, Deputado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Muito bem. Muito obrigado, Dr. Guilherme Feliciano.

Há uma solicitação da Presidência da Casa para encerrarmos os nossos trabalhos, haja vista que está sendo iniciada a Ordem do Dia da sessão da Câmara. Mas, antes de encerrar, eu gostaria de ouvir as rápidas considerações do Sr. Luiz Henrique Ramos Lopes, que representa aqui o Ministério do Trabalho e Emprego. Desta forma, nós concluiremos todas as apresentações e teremos condições de encerrar a nossa audiência pública.

O SR. LUIZ HENRIQUE RAMOS LOPES - Obrigado, Deputado Ronaldo Zulke. Agradeço pelo convite ao Ministério do Trabalho e Emprego para estar nesta Mesa. Chegando ao final dessas considerações, fica um alívio de ver uma Mesa tão em forma com os seus discursos e tão bem representada aqui pelas entidades sindicais — o nosso colega do MPT, da ANAMATRA — e também fica o desafio de encerrar uma Mesa desta tão qualificada, ainda mais após uma aula tão boa como a do Dr. Feliciano.

Quando chega um projeto de lei desse tipo ao Ministério do Trabalho e Emprego, a gente sempre questiona de onde veio e por que ele está sendo feito. A gente tenta discutir isso sempre numa mesa tripartite, sentando com empregadores e trabalhadores. Infelizmente, hoje a gente não teve nenhuma apresentação dos empregadores, mas a gente sempre vê qual é o sentimento da mesa. E hoje já deu para ver mais ou menos como seria essa discussão de forma tripartite. Ao ver que os trabalhadores estão tão certos do seu posicionamento, a gente observa que uma discussão dessa numa Mesa tripartite não seria nada fácil. E o nosso Ministério tem que pensar primeiro numa política pública. A gente tem uma Secretaria para isso, tem a Secretaria de Relações de Trabalho e também a Secretaria de Inspeção de Trabalho. Então, sempre que a gente vê um projeto de lei desse tipo, a gente vê onde vai ser a fraude. É da nossa atribuição. Eu, como auditor-fiscal do trabalho, sempre penso em quando estiver em campo fiscalizando, como eu vou ver isso, como eu vou poder configurar uma fraude, qual é o real objetivo desse projeto de lei e por que criar uma nova figura.

É até interessante trazer um dado novo aqui, após todas as considerações. E é curioso como o mundo acaba dando voltas e a gente vai discutindo as mesmas coisas. Há 15 anos, a gente discutia justamente esse condomínio de empregadores rurais, e o Ministério do Trabalho fez inclusive uma cartilha sobre isso, mostrando quais eram as vantagens e as desvantagens. E é interessante dizer que o primeiro condomínio rural foi o condomínio de Rolândia, na cidade de Rolândia, no Paraná, que se iniciou com 114 produtores e atualmente possui mais de 180. Imaginem um condomínio com 180 produtores rurais. O empregado vai ter 180 patrões. Naquela época, as pessoas diziam: “Esse condomínio rural vai realmente revolucionar o meio rural, vai ser extremamente benéfico e vai ter muitas vantagens”. Quinze anos depois, a gente vê que não foi assim e senta para discutir se agora o condomínio de empregadores urbanos realmente vai estimular, vai melhorar e vai acabar com informalidade, sendo que a gente hoje tem figuras como a terceirização, cooperativas e o próprio trabalho temporário, como citou o Dr. Feliciano, na Páscoa. Talvez a gente tenha uma legislação muito forte de trabalho temporário que já atende o meio urbano nesse sentido. Então, as sazonalidades explicadas pelo nosso colega Fábio não se aplicam ao meio urbano.

A gente vê mais este questionamento: será que esse projeto de lei, de fato é, necessário? Será que a gente não tem que melhorar a discussão de outras instituições, de outras figuras jurídicas? E a gente pergunta: quem vai ser beneficiado com isso?

E, sempre que a gente faz essa pergunta, vem a figura dos trabalhadores domésticos, como nosso colega Clóvis, do DIEESE, mencionou. Neste ano, nesta mesma Casa, a gente discutiu exaustivamente a PEC dos Domésticos. E por que não, então, incluir numa discussão específica para os domésticos esse problema dos diaristas? A gente tem feito essas discussões e tem tido avanços. Hoje, a nossa Presidente já fez outro passo para os domésticos, com relação ao INSS. Então, a gente tem feito uma série de evoluções.

Mas fica este questionamento: será o condomínio de empregadores urbanos é uma figura jurídica que vai salvar isso, vai diminuir, vai melhorar ou vai ampliar os direitos? Pela conversa que a gente ouviu aqui nesta Mesa, não creio que seja o caso. Então, fica só esse questionamento mesmo. A gente se coaduna com todos os posicionamentos feitos aqui anteriormente.

Vou finalizar aqui, Deputado, para não tomar o tempo de V.Exa. nem da audiência. Seria só esse questionamento mesmo.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Sr. Luiz Henrique Ramos Lopes.

Infelizmente, em função da orientação da Presidência da Casa, nós não vamos ter a possibilidade de abrir aqui um debate. Eu queria apenas, antes de concluir a nossa audiência pública, dizer que a CLT, a Consolidação das Leis do Trabalho, é antiga e precisa, evidentemente, sempre estar aberta à qualificação, atualização e modernização. No entanto, do meu ponto de vista, jamais podemos permitir retrocesso nas conquistas sociais contidas na CLT, e me parece que ficou muito claro aqui, pela exposição unânime de todos os convidados, que essa iniciativa importante do Senador Rollemberg se constitui numa proposta de precarização das condições de trabalho e das regras estabelecidas pela CLT, razão pela qual eu já tenho uma opinião formada e espero conseguir no debate convencer a maioria dos Parlamentares aqui para que este projeto de lei, essa iniciativa, não prossiga nesta Casa, porque significa, a meu modo ver, um retrocesso na legislação trabalhista do nosso País.

Muito obrigado pela presença de todos. Agradeço aos nossos convidados e a todos os que prestigiaram a nossa audiência pública. (Palmas.)
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